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p

e r c ib id a s  a  c u e n ta  p o r

. '

u a ło r

"

y  d e u d a s  d e

"

d in e r o
"

.  L o  a tin e n t e  a  la
a

.  

Ia  f lu c tu a c ió n  d e l s ig
n o  m o n e ta r io .  D e u d a s  d e

a j u s t a r  ]a  in d e m n iz a c ió n  e x p r o p ia t o r ia  d e  a c u e r d o
136 3 .  C o n t in u a c ió n ,  In s t it u to  j u r id ic o  u tiliz a d o  p a r a

d c  la  m o n e d a

13 6 2 .  C o n t in u a c ió n .  D e b e  c o m p u t a r s e ]a  d e p
r e c ia c iò n

c a d o  y  a lc a n c e .  C o n s e c u e n c ia s  q u e  d e r iv a n  d e  e llo .

] 3 6 1 .  c  } L a  fn d e m n iz a c ió n  d e b e  s e r
"

i n t e g r a l
"

.  5 iq n ï  :

1 3 6 0 .  b ) L a  in d e m n iz a c ió n  d e b e  s e r
"

a c t u a l
"

.  S ig n i f ic i\ .  I o

to  y  s ig n if ic a d o

ı 3 5 9 .  a  ) L a  in d e m n iz a c ió n  d e b e  s e r

"

ju s ta

"

.  F u rıd a m e n -

'

é s t o s

i3
'
j 8 .

"

C a c a c tc r e s

"

d e  la  in d e m n iz a c ió n .  M e n c ió n  d e

"

ir r e g u la r

"

e l v a lo r  d e l b ie n  e n  lo s  s u p u e s t o s  d e  e x p r o p ia c ió n

13 5 7 .

"

M o m e n to
"

q u e  d e b e  c o n s id e r a r s e  p a r a  e s t a b le c e r

m a te r ia  d e  b ie n e s  a fe c t a d o s  a  u n a  c o n c e s ió n  d e  s e r -

d u c c icin

"

o

"

r  �  p o s ic ió n

"

t i e n e  v i g e n c ia  in c lu s o  e n

] 3 5 6 .  E l c r ite r io  b a s a d o  e n  e l v a lo r  o  c o s to  d e

"

r e p r o -

te r io  a  s e g u ir  e n  t a l s u p u e s to  2 6 6

m e n  le g
a l ,  

v e r b ig r a c ia  a l r é g im e n  d e  c a m b io s .  C r i-

c ió n  c u a n d o  a q u é l s e  h a lla r e  e n  in fr a c c ió n  a l r ė g i -

13 5 5 .  F ija c ió n  d e l v a lo r  d e l b ie n  o b j e t o  d e  la  e x p r o p ia -

e l c o s t o  o  v a lo r  d e ı b ie n  q u e  s e  e x p r o p ia ? 2 6 4

13 5 1 .  źc o n  r e la c ió n  a  q u ė
"

m o m e n t o  p r e c is o
"

d e b e  fija r s e

o  d e
-

r e p o s ic ió n
"

.  D iv e r s a s  c u e s t io n e s  2 6 C

"

o r ig e n
"

o

"

h is tö r ic o
"

y  
e l c o s to  d e

"

r e p r o d u  c c ió n
"  ·

d e m n iz a c ió n  e n  m a t e r ia  e x p r o p ia to r ia ?  E l c o s to  d e

N u v .  p i

I x » ıt   
· 

E  8 3 3
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Num. 	
PÁG. 

Lo atinente al -grado-  o -indice-  de tal depre- 
ciación  	 283 

1367. Continuación. Para la computación de la deprecia- 
ción de la moneda no se requiere una petición ex- 
pre.,a y especifica del expropiado  	284 

136S. Continuación. -Momento-  con relación al cual de- 
be considerarse el valor del bien expropiado. a fin 
de actualizar dicho valor de acuerdo con el coefi- 
ciente de la depreciación monetaria  	288 

1369. Continuación. El indice de depreciación monetaria 
se aplica indistintamente. y en forma igual. a todo 
y cualquier tipo de bienes. Se corrige el valor del 
signo monetario y no el monto de la tasación del 
bien  	 290 

1370 Continuación. Supuesto en que la moneda adquie-
re -mayor-  valor. ¿A quién favorece esa circuns- 
tancia? 	  292 

1371 Continuación. 'Intereses-. Deben computar se los 
correspondientes a la indemnización. Supuestos en 
que no corresponde su computación. Desde cuándo 
y hasta cuándo se deben los - intereses-. Los inte-
reses y la admisión del rubro por "depreciación de 
la moneda"  	 293 

1372. Continuación. Para la condena al pago de intere-
ses no se requiere que el expropiado lo solicite 
expresa y especificamente  	295 

1373. Continuación. La indemnización no puede ser gra-
vada con impuestos. Lo atinente a impuestos -pro- 
vinciales-  	299 

1374. Continuación. La improcedencia de - impuestos' 
que graven la indemnización debe ser resuelta den- 
tro mismo del juicio de expropiación 	  

1375. Continuación. La indemnización no debe ser dis-
minuida por el hecho de hallarse ocupado el in-
mueble por terceros. El llamado ''cocticiente de 
disponibilidad- 

1376 d) Carácter "previo-  de la indemnización. Esta 
debe pagarse antes de la transferencia de la pro-
piedad o dominio al expropiante. Plazo para ha- 

301 

303 

_. 5 

p ie d a d  o  d o m in io  a l e x p r o p ia n t e .  P la z o  p a r a  h a -

d e b e  p a g a r s e  a n te s  d e  la  tr a n s fe r e n c ia  d e  la  p r o -

13 7 6 .  d ) C a r á c t e r
"

p r c  cl
i o

"

d e  la  in d e m n iz a c ió n .  E s t r

m u e b le  p o r  t e r c e r o s .  E l lla m a d o
"

c o c łic ic n tc  «l c

m in u id a  p o r  e l h e c h o  d e  h a lla r s e  o c u p a d o  e l in -

13 7 5 .  C o n t in u a c ió n .  L a  in d e m n iz a c ió n  n o  d e b e  s e r  d is -

t r o  m is m o  d e l j u ic io  d e  e x p r o p ia c ió n  3 0 1

q u e  g r a v e n  la  in d e m n iz a c ió n  d e b e  s e r  r e s u e lta  d e n -

13 7 4 .  C o n t in u a c ió n .  L a  im p r o c e d e n c ia  d e
"

i m
p

u e s t o s  

·

I 
ı'

i n c i a t e s

"

29 9

v a d a  c o n  im
p

u e s t o s .  L o  a t in e n t e  a  im p u e s to s
"

l

i
r o

-

ı 3 7 3 .  C o n t in u a c ió n .  L a  fn d e m n iz a c ió n  n o  p u e d e  s e r  
g ıd -

e x  p r e s a  y  e s p e c if ic a m e n t e  
2 9 5

s e s  n o  s e  r e q u ie r e  q u e  e l e x p r o p ia d o  ]o  s o ıic it e

13 7 2 .  C o n t in u a c io rı.  P a r a  la  c o n d e n a  a l p a g o  d e  in t e r e -

◆  )
]a  m o n e d a

"

r e s e s  y  la  a d m is ió n  d e l r u b r o  p o r
"

d e p r e c ia c ió n  d e

y  h a s ta  c u ā n d o  s e  d e b e n  lo s
"

i n t e r e s e s

"

.  L o s  in t e -

q u e  n o  c o r r e s p o n d e  s u  c o m p u ta c ió n .  D e s d e  c u ä n d o

c o r r e s  p o n d ie n t e s  a  la  in  n ın iz a c ió n .  S u p u e s to s  e n

C o n t in u a c ió n .

' '

in t e r e s e s

' '

.  D e b e n  c o m p u t a r s e  lo s
13 7 1 .

ta n c ia ?  

I A  q u ié n  f a v o r e c e  e s a  c ir c u n s -

C o n t in u a c ió n .  S u p u e s to  e n  
q u e  la  m o n e d a  a d q u ie -

13 70 .

b ie n

s ig n o  m o n e t a r io  y  n o  e l m o n to  d e  la  t a s a c ió n  d e l

y  c u a lq u ie r  t ip o  d e  b ie n e s .  S e  c o r r i
g e  e l v a lo r  d e l

s e  a p lic a  in d is t in ta m e n t e .  

y  
e n  fo r m a  ig u a l .  a  t o d o

C o n t in u a c ió n .  E l in d ic e  d e  d e p r e c ia c ió n  m o n e ta r ia
ı 3 6 9 .

c ie n te  d e  la  d e p r e c ia c ió n  m o n e t a r ia

d e  a c tu a liz a r d ic h o  v a lo r  d e  a c u e r d o  c o n  e l c o e f i -

b e  c o n s id e r a r s e  e ı v a lo r  d e ı b ie n  e x p r o p ia d o .  a  fin

13 6 8 .  C o n  t in u a c ió n .

"

M o m e n to

"

c o n
.  

R e ıa c ió n  a ı c u a l d e -

p r c ,  
i

đ  y  c s p c c iï ic a  d e l e x p r o p ia d o

c ió n  d e  la  m o n e d a  n o  s e  r e q u ie r e  u n a  p e t ic ió n  ı
'

x
-

13 6 7 .  C o n t in u a c ió n .  P a r a  la  c o m p u ta c ió n  d e  la  d e p r e c ia -

c ia c ió n  

a l
'

g r a d o
' "

i n d ic e
"

d e  ta l d e p r e -0

5 3 1  l x D I C E
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ceda efectiva. El articulo 19 de la ley 13,264: su 
inconstitucionalidad  	 304 

1377. e) La indemnización debe pagarse en -dinero 
efectivo". Lo atinente al pago en especie o en 
títulos de crédito público 	  

1378. "Prescripción" de la acción para reclamar el pay,  
de la indemnización 	  

Sección 5,  

DEL -PROCEDIMIENTO-  EN LA EXPROPIACION 

1379. Qué debe entenderse por "procedimiento" en ma-
teria de expropiación. Supuestos que comprende: 
el avenimiento y el contencioso. "Procedimiento" .  

expropiatorio y "proceso de la expropiación": dife- 
rencias 	  318 

1380. El "procedimiento" expropiatorio surge de la -le- 
gislación-  y no precisamente de la Constitución .. 	319 

A. "'CESIÓN AMISTOSA' O "'AVENIMIENTO 

1381. Su razón de ser. Los textos legales. Inmuebles " 
bienes que no sean raíces  	320 

1382. Naturaleza jurídica de la cesión amistosa o ave- 
nimiento  	320 

1383. Continuación. Naturaleza jurídica de la "cestón 

amistosa-  o -avenimiento-  cuando el expropiante 
es un particular o administrado, vgr., un concesio- 
nario de servicio público  	324 

1384. La cesión amistosa o avenimiento no surgen de la 
letra de la Constitución Nacional. pero sí de su 

espíritu 	  

1385. La cesión amistosa o avenimiento cuando el titular 

del bien fuere - incapa:-  o tuviere algún impedi- 

mento 	  

1386. La cesión amistosa o avenimiento y los derechos 

de terceros sobre la cosa o bien declarado de utili- 

dad pública 	  

308 

312 

325 

325 

325 
d a d  p ııb lic a

3 2 5
te r c e r o s  s o b r e  la  c o s a  o  b ie n  d e c la r a d o  d e  u t ili -

1386 .  L a  c e s ió n  a m is to s a  o  a v e n im ie n t o  y  ıo s  d c r \ c h o s

m e n to
32 5

d e l b ie n  f u e r e

"

i n c a p a z
"

o  t u v i e r e  a lg ū n  im p e d i -

13 8 5 .  L a  c e s ió n  a m is to s a  o  a v e n im ie n to  c u a n d o  e l titu la r

e s p ir it u
3 25

le tr a  d e  la  C o n s t itu c ió n  N a c io n a l .  
p

e r o  s i  d e  s u

] 3 8 4 .  L a  c e s ió n  a m is t o s a  o  a v e n im ie n to  n o  s u r g e n  d e  la

e s  u n  p
a r tic u la r  o  a d m in is t r a d o ,  v

g

r .
,  u n  c o n c e s i o

-

a m is to s a
"

o

"

a t

l

c n i m i c n t o

"

c u a n d o  e l e x p r o p
ia n t e

138 3 .  C o n t in u a c ió n .  N a t u r a le z a  j u r id ic a  d e  ]a
"

c t   

· 

s ł t
i

n

n  im ie n to  3 2 0

1 3 8 2 .  N a t u r a le z a  j
u r id ic a  d e  Ia  c e s ió n  a m is t o s a  o

.  

A v e

-

b ie n e s  q u e  n o  s e a n  r a ic e s  3 2 0

13 8 1 .  S u  r a z ó n  d e  s e r .  L o s  t e x to s  le g
a le s .  In m u e b le s  v

A .

"

C E S ıó N  A M ıS T O S A
"

o

"

A v E N I M ı E N T O

"

3 19

3 18

g is la c ió n
"

y  
n o  

p
r e c i s a m e n t e  d e  l a  C o n s t it u c ió n

1 38 0 .  E l
"

p r o c e d i m ie n t o

"

e x p r o p ia to r io  s u r g e  d e  la
"

le -

r e n c ia s

e x p r o p ia to r io  y

"

p r o c e s o  d e  la  c x
p

r o
p

ia c id n
"

d ite -

e ] a v e n im ie n to  y  e l c o n t e n c io s o .

"

P r o c e d im ie n to

' '

te r ia  d e  e x p r o p ia c ió n .  S u p u e s to s  q u e  c o m p r e n d e

Q u é  d e b e  e n te n d e r s e  p o r
"

p r o c e d im ic n  to

' '

e n  m a
-13 79 .

D E L
-

P R O C E D IM IE N T O
"

E N  L A  E X P R O P I 八 C IO N

S e c c ió n  3
'

13 78 .

"

P r e s c r ip c ió n
"

d e  la  a c c ió n  p a r a  r e c la m a r  e ] p iı
d

\ \

c ï c c t iu o

"

.  L o  a t in e n te  a ı p a g o  e n  e s p e c ie  o  o 1

13 7 7 .  e  ) L a  in d e m n iz a c ió n  d e b e p a
g a r s e  e n

'

d i n e r o

jn c o n s t it u c io n a lid a d  3 0 4

c e r ta  e f e c t iv a .  E l a r tic u lo  1 9  d e  ıa  le y  1 3 .  2 6 4 : s u

N  Ú M .  P ÅC .
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13.57, La cesión amistosa o avenimiento respecto a la 
transferencia de inmuebles ¿requiere el otorgamien- 
to de escritura pública, ante escribano?  

	
326 

1388. La contraprestación que el expropiado recibe del 
expropiante en la cesión amistosa o avenimiento 
constituye -precio-  y no "indemnización'. Conse- 
cuencias derivadas de ello  

	
326 

B. DEL -CONTENCIOSO EXPROPIATORIO.  

1389 ¿Cuándo tiene lugar dicho procedimiento? Ausencia 
de cesión amistosa o avenimiento  	327 

1390 ¿Quiénes son las -partes-  en dicho juicio? Conse- 
cuencias de esto: situación de los terceros  	327 

	

1391. No procede la reclamación administrativa previa 	3'sz. 

1392 Cuestiones que pueden debatirse en el - jui,ro 
expropiación-  contencioso expropiatorio 	 329 

I 393. Caracteres del procedimiento Contencioso expropia- 
torio en la legislación nacional argentina. Mencion 
de los mismos  

	
330 

139-1. Juez competente para entender en el contencioso 
expropiatorio. Acción promovida por el Estado y 
acción promovida por el administrado o particular. 
Cosas inmuebles y cosas que no sean rake ..  

	
333 

1 395. Continuación. Improcedencia de la jurisdicción 
originaria de la Corte Suprema de justicia de la 
Nación, cualquiera sea lo debatido o solicitado en 
el juicio de expropiación. Acción promovida por 
el Estado y acción del administrado o particular 	334 

1 396 . Continuación. El juicio de expropiación es aj, 
al fuero de atracción de los juicios universales  	335 

1397. El trámite del juicio. Sus notas caracteristicas I 	a 
índole -sumaria-  del mismo  	335 

1393. La "prueba". Sobre qué debe versar: a) caso nor- 
mal: b) caso anormal  	336  

1399. Continuación. El término de -prueba-  
	

336 

1400. Continuación. La prueba-. En qué puede consistir. 	337 

3 3 5

335

3 34

3 3 3

3 30

3 2 9

3 只

3 2 7

3 2 7

3 

3 

3

3 

3 

3

6 

L
u  

7

14 0 0 .  C o n t in u a c ió n .  L a
"

p r u e b a

"

.  E n  q u ė  p u e d e  c o n  s is t ir .

13 9 9 .  C o n  t in u a c ió n .  E l té r m in o  d e
"

p r u e b a

"

.  

·  

. . . ' ' ' ' '

1 3 9 8 .  L a
"

p r u e b a
"

.  S o b r e  q u ė  d e b e  v e r s a r  : a » c a s o  n o r -

in  d o le
"

s u m a r i a

' "

d e l m is m o

1 3 9 7 .  E l tr á m ite  d e l ju ic io .  S u s  n o ta s  c a r a c t e r ls t ic a s ı.
'
1

l  f u e r o  d e  a t ra c c i ón  d e  l os  j ui ci os  u n i ve r s a l eķ �

1 3 9 6 .  C o ń t in u a c ió n .  E l ju ic io  d e  e x p r o p ia c ió n  e s  a i, p T u

e l E s ta d o  y  a c c ió n  d e l a d m in is t r a d o  o  p a r t ic u la r

e l j u ic io  d e  e x p r o p ia c iö n .  A c c ió n  p r o m o v  id a  p
n r

N a c ió n .  c u a lq u ie r a  s e a  Io  d e b a t id o  o  s o lic it a d o  e n

o r ig in a r ia  d e  la  C o r te  S u p r e m a  d e  } u s t ic ia  ?  la

C o n  t in u a c ió n .  Im p r o c e d e n c ia  d e  la  j u r is d ic c ió n1 3 9 5 .

C o s a s  in m u e b le s  y  c o s a s  q u e  n o  s e a n  r a ic e s . . . .

a c c ió n  p r o m ? v id a  p o r  e l a d m in is t r a d o  o  p a r t ic u la r

e x p r o p ia t o r io .  A c c ió n  p r o m o v id a  p o r  e l E s t a d o   
·

1 3 9 4 .  Tu e z  c o m p e t e n t e  p a r a  e n t e n d e r  e n  e l c o n t e n c i o n

to r io  e n  ]a  le g
is la c ió n  n a c io n a l a r g e n t in a .  M e n c i \ n

1 3 9 3 .  C a r a c t e r e s  d e l p r o c e d im ie n to  ċ o n t e n c io s o  e x p r o p ii \ -

c x p r o p ia  c ió n

"

( c o n t e n c io s o  e x p r o p ia t o r io  ) 
·  

. ' ' '

1 3 9 2  C u e s t io n e s  q u e  p u e d e n  d e b a t ir s e  e n  e l
"

ju ic io  d .

] 3 9 1 .  N o  p r o c e d e  la  r e c la m a c ió n  a d m in is t r a t iv a  p r e v ia

c u e n c ia s  d e  e s t o  s it u a c ió n  d e  lo s  t e r c e r o s . . . . . .

13 9 0 .  iQ u iė n e s  s o n  ]a s
"

p
a r t e s

"

e n  d ic h o  j u ic io ? C o n s e -

d e  c e s ió n  a m is to s a  o  a v e n im ie n to . . . . . . . . . . . . . .

1 3 8 9 .  ic u ä n d o  t ie n e  lu g
a r  d ic h o  p r o c e d im ie n t o ? À u s e n c ia

B .  D E L
"

C O N T E N c ıo S O  E X p R o p ı A T O R ı O

"

c u e n c ia s  d e r iv a d a s  d e  e llo  3 2 6

c o n s t it u y e
"

p r e c io

"

y  n o
"

i n d e m n iz a c ió n

. '

,  C o n s e -

e x p r o p ia n t e  e n  ]a  c e s iö n  a m is to s a  o  a v e n im ie n t o

ı 3 8 8 .  L a  c o n t r a p r e s ta c ió n  q u e  e l e x p r o p ia d o  r e c ib e  d e l

to  d e  e s c r it u r a  p ú b lic a .  A n t e  e s c r i b a n o ? 3 2 6

tr a n s f e r e n c ia  d e  in m u e b le s  ď e q u ie r e  e l o to r g a m ie n -

1 3 8 7 .  L a  c e s ió n  a m is to s a  o  a v e n im ie n to  r e s p
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contraria al interés general: b`) destrucción o deco-
miso de bienes o cosas peligrosos para la salud o 
seguridad de los habitantes o nocivos para la eco-
nomía pública; c) ;monopolización de actividades 
hasta entonces de libre ejercicio por los adminis-
trados; d) daños resultantes del cambio del dere- 
cho.objetivo  
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el acto legislativo para ser resarcible. Lo atinente 
a que el daño debe ser -especial-. "particular o 
-singUlar-  y no -general-  o -universal-. Recha:o 
de esta tesis  
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extracontractual del Estado. El texto aplicable. 
Nación y provincias 	  
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